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O primeiro e principal defen-
sor do conceito de “usina pla-
taforma” foi o ex-presidente
Luiz Inácio Lula da Silva. Em
fevereiro de 2010, Lula foi a
público para dizer que o Com-
plexo Tapajós, que na realida-
de é alvo de até cinco proje-
tos de hidrelétricas, seria pal-
co de uma revolução da enge-
nharia moderna.

“Vamos também apresen-
tar ao Brasil uma coisa chama-
da hidrelétrica plataforma,
que é um novo modelo de hi-

drelétrica em que a gente vai
apenas fazer o desmatamento
para construir a hidrelétrica.
Depois vai fechar o desmata-
mento, não vai permitir a entra-
da de ninguém para não ter ca-
sa, não ter nada, e os trabalha-
dores que forem trabalhar na
hidrelétrica, eles vão trabalhar
como se fossem trabalhar nu-
ma plataforma da Petrobrás,
em alto-mar”, declarou Lula,
que ainda deu detalhes de co-
mo isso seria possível. “Eles
vão de helicóptero, descem lá
na hidrelétrica, trabalham, fi-
cam um certo tempo e voltam
para casa, sem ter estrada, sem
ter nada na hidrelétrica.”

O modelo inovador, segun-
do o ex-presidente, iria “dei-
xar o mundo boquiaberto de
conhecer o que é o nosso pro-
jeto plataforma para fazer hi-
drelétrica”.

Desde então, o Ministério
de Minas e Energia tem se es-
forçado para explicar a ideia,
recorrendo a animações de
computador para ilustrar o
plano. O governo queria lei-
loar as usinas ainda em 2011.
Nenhuma, entretanto, saiu
até hoje. Para abrir o caminho
para as hidrelétricas, o gover-
no reduziu as áreas de flores-
tas protegidas no entorno do
Tapajós.

Empresas negam
problemas nos estudos

Eletrobrás será reestruturada, diz ministro
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Ibama vê falhas
em projeto de
usina na Amazônia
Conceito de ‘usina plataforma’, que minimizaria danos ambientais
na Hidrelétrica São Luiz do Tapajós, foi rejeitado pelo órgão

Lula defendeu
conceito
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● Hidrelétrica deveria sera a última grande obra a ser construída 
no meio do Parque Nacional da Amazônia
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8.040 megawatts

20 milhões de residências

729 km²

7,6 km

5 anos e nove meses

13 mil pessoas

R$ 31 bilhões

Projeto parado. Ibama contesta argumento de ‘usina plataforma’ no Rio Tapajós

Novas diretrizes e política
visam a reduzir os
prejuízos da companhia
e serão anunciadas
nos próximos meses

BRASÍLIA

Apesar de todos os problemas
apontados pelo Ibama, o Grupo
Tapajós, liderado pela estatal
Eletrobrás, negou que o estudo
de impacto ambiental de São
Luiz do Tapajós tenha falhas.
“Não existem falhas, há comple-

mentações que estão sendo in-
tegradas”, declarou o grupo. Se-
gundo os empresários, trata-se
de “pontos importantes que, na
opinião dos analistas, geraram
dúvidasou não tiveram suficien-
te argumentação por parte dos
especialistas contratados para
elaborar os estudos”.

De acordo com a empresa,
não serão necessários novos es-
tudos, mas apenas informações
complementares. “Temos 70%
das respostas e pretendemos
prestar todos os esclarecimen-
tos ao Ibama até o fiM de ju-
nho”, informou o Grupo Tapa-
jós, que trabalha com a expecta-
tiva de obter a licença prévia da
hidrelétrica em novembro.

Questionado sobre o fato de
que o conceito de “usina plata-
forma” foi descartado pelos ana-
listas e que o projeto terá o mes-

mo tratamento dado a empreen-
dimentos como Belo Monte, Ji-
rau e Santo Antônio, hidrelétri-
cas em construção na região
amazônica, o grupo declarou
que São Luiz “é uma usina de
pequeno impacto” e que tem
“características diferenciadas
em relação a outros empreendi-
mentos hidrelétricos de grande
porte na região”.

Segundo os empresários, tra-
ta-se de um modelo “com foco
no respeito e no mínimo impac-
to ao meio ambiente e nas popu-

lações, e na maior recomposi-
ção ambiental possível, pois vai
preservar as características exis-
tentes”. Eles afirmaram ainda
que o rio será o meio de trans-
porte principal durante a cons-
trução, que será feita “sem a ins-
talação de vilas operárias, cida-
de e centros comerciais no en-
torno, reduzindo a possibilida-
de de grandes migrações”.

Os estudos da usina foram
apresentados em junho de 2014
e, segundo o Grupo Tapajós, re-
sultou em “informações pionei-

ras” para o País. Além da Eletro-
brás, o grupo é formado pelas
empresas Electricité de France
(EDF), Copel, Endesa Brasil,
Cemig, Camargo Corrêa, GDF
Suez e Neoenergia.

Prevista para custar R$ 31 bi-
lhões, São Luiz prevê potência
máxima de 8.040 MW, o sufi-
ciente para atender até 20 mi-
lhões de residências. A área do
reservatório atingiria 729 km²
de mata virgem, com uma barra-
gem de 7,6 km, de uma margem
à outra do Tapajós. / A.B.
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O governo vai ter de recorrer
a outros argumentos se qui-
ser comprovar a viabilidade
de seu plano para construir a
última grande hidrelétrica
do Brasil em plena Floresta
Amazônica. Depois de se de-
bruçar sobre as quase 20 mil
páginas do estudo de impac-
to ambiental da Hidrelétrica
de São Luiz do Tapajós, pre-
vista para ser erguida no
meio do Parque Nacional da
Amazônia, em uma das re-
giões mais conservadas do
País, o Ibama derrubou o
principal argumento usado
pelo governo para tentar libe-
rar o empreendimento: o con-
ceito de “usina plataforma”.

Para demonstrar a viabilida-
de socioambiental do projeto,
o governo bancou a ideia de
que havia criado um modo re-
volucionário para construir a
hidrelétrica. Inspirada nas pla-
taformas de petróleo, que fi-
cam isoladas no oceano, São

Luiz do Tapajós teria baixíssi-
mo impacto, porque não seria
necessário erguer vilas e abrir
estradas para construí-la. O
transporte de pessoas e equipa-
mentos seria feito sempre por
rios e céus, evitando a agressão
ao meio ambiente e a migração
populacional que costumam
acompanhar esse tipo de em-
preendimento. Mas a história
não colou.

Em parecer concluído em
março por um grupo de analis-
tas do Ibama, ficou demonstra-
do que, na prática, as ideias pro-
postas para reduzir os impac-
tos negativos da obra já são ve-
lhas conhecidas de qualquer ou-
tro grande projeto instalado na
Amazônia. Paralelamente, pro-
messas como o controle de mi-
gração de população para a re-
gião são, na prática, impossí-
veis de serem cumpridas pelo
construtor da usina.

“O que não se espera nesse
empreendimento é a divulga-
ção do ‘conceito de usina plata-
forma’ como metodologia que

resolverá os problemas causa-
dos pela chegada de um grande
empreendimento em uma re-
gião com carência de infraes-
trutura de atendimento aos
serviços sociais”, afirma o pa-
recer ao qual o Estado teve
acesso. “O empreendedor não
dispõe de ingerência que possi-
bilite evitar o surgimento de
aglomerações externas às
áreas do empreendimento, ou
a migração de trabalhadores à
região em busca de oportunida-
des de trabalho.”

Com cerca de 120 mil habitan-
tes, a região, carente em servi-
ços de saúde, educação, segu-
rança e saneamento básico,
tem previsão de receber até 30
mil pessoas com as obras.

Sem inovações. Em sua con-
clusão, a equipe de analistas de-
clara que o uso do conceito é
prematuro, já que não foram
apresentadas inovações no tra-
tamento dos impactos se com-
parado a outros empreendi-
mentos do mesmo porte na
Amazônia. “Foi desconsidera-
do o uso do conceito. A análise
será conduzida conforme reali-
zada em outros empreendimen-
tos de mesma magnitude na
Amazônia, avaliando-se os im-
pactos causados e as medidas
de controle”, conclui o parecer.

Responsáveis pela contrata-
ção dos estudos, a Eletrobrás e
o Grupo de Estudos do Tapa-
jós, que reúne uma série de em-
presas privadas, dependem de
uma licença prévia do Ibama pa-
ra que o empreendimento pos-
sa ser leiloado pelo governo. O
governo pressionou para que a
licença fosse dada no ano passa-
do, o que não aconteceu. A se
basear pelas diversas “incerte-
zas e falhas indicadas ao longo
da análise” feita pelo Ibama, ain-
da há muito o que ser discutido
sobre o empreendimento.

Os técnicos do órgão ambien-
tal declararam que simplesmen-
te não conseguiram aprofun-
dar a análise de muitos temas,
por conta da precariedade das
informações. “Foram identifi-
cadas diversas lacunas e incon-
sistências técnicas no estudo
de impacto ambiental (EIA),
tanto no diagnóstico quanto na
avaliação de impactos, o que fra-
gilizou a avaliação dos impac-
tos e das medidas propostas”,
declaram analistas.

O parecer resultou em aproxi-
madamente 180 pedidos de
complementações e ajustes no
estudo, para que então o mate-
rial seja submetido à nova análi-
se. A posição da área técnica
não é conclusiva, mas serve de
subsídio fundamental para a de-
cisão final do Ibama. “O diag-
nóstico ambiental evidencia a
riqueza extraordinária da ba-
cia, caracterizada por sua altís-
sima diversidade biológica
aquática e terrestre, ainda bas-

tante preservada, recursos mi-
nerários abundantes e presen-
ça maciça de populações tradi-
cionais e povos indígenas”, afir-
maram os analistas.

A comprovação da viabilida-
de ambiental do projeto depen-
de ainda da realização de au-
diências públicas e de parece-
res de outros órgãos, como a
Fundação Nacional do Índio
(Funai) e o Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan).

Anne Warth / BRASÍLIA

A Eletrobrás passará por rees-
truturação completa e terá no-
vas diretrizes e políticas para se-
guir, disse o ministro de Minas
e Energia, Eduardo Braga. Se-
gundo ele, esse novo direciona-
mento será anunciado pelo go-
verno no segundo semestre.

“Estamos reorientando nos-
sa estratégia com as coligadas e
o planejamento estratégico da
Eletrobrás. Não é um movimen-
to isolado do ministério, mas
do governo. Estamos próximos
de anunciar essa nova política,
que terá mais governança e com-
pliance”, disse. “A Eletrobrás
precisa dar resultados financei-
ros e parar de dar prejuízo.”

O objetivo desse plano é asse-
gurar investimentos na área de

geração que viabilizem energia
firme, gerada por hidrelétricas
e térmicas, e não intermitente,
caso da solar e das eólicas. As
linhas gerais foram dadas pela
presidente Dilma Rousseff,
mas cada coligada deverá apre-
sentar plano próprio, entre elas
Eletronorte, Eletrosul, Furnas,
Chesf, Eletronuclear e CGTEE.

“Achamos que o papel das co-
ligadas da Eletrobrás no incenti-
vo de algumas fontes está cum-
prido”, disse Braga. “Agora, o es-
forço será o de viabilizar ener-
gia firme a um custo baixo. Tam-
bém continuaremos a investir
em transmissão.”

Segundo o ministro, as usi-
nas eólicas não são um exemplo
de investimento que gera ener-
gia firme. No Sul, as rajadas de
vento fazem com que o fator de
capacidade médio (relação que
aponta o aproveitamento do
vento e sua efetiva geração) se-
ja de 30% a 35%. No Nordeste,
onde o vento é constante, o fa-
tor de capacidade não ultrapas-
sa os 50%. “Não dá para dizer
que vamos assegurar toda a

energia de que o País precisa
com eólicas”, disse. Na energia
solar, o ministro avalia que o in-
vestimento deve ser feito pelos
próprios consumidores, distri-

buidoras de energia e empresas
privadas.

Braga disse que o plano inclui
a venda de ativos, como as distri-
buidoras federalizadas da com-

panhia e parques eólicos. “Al-
guns leilões dos quais a Eletro-
brás participou foram vencidos
e dão dinheiro, de forma que
não são prioridade de desinves-
timento.”

Greve. Em greve desde segun-
da-feira, os trabalhadores da

Eletrobrás aguardam a formali-
zação de uma contraproposta
da empresa para definir os ru-
mos do movimento. Eles que-
rem o pagamento de participa-
ção nos resultados (PLR) da em-
presa, apesar do prejuízo de cer-
ca de R$ 1 bilhão em 2014. /
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